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    PREFÁCIO 1




    Daniela Andrade1





    O Brasil bate recordes seguidos de assassinatos de pessoas da população LGBT+. Apesar e além de medidas inócuas tomadas nos últimos tempos, muito em função das vias judiciais – como as decisões no âmbito do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a união civil igualitária e o direito de pessoas trans corrigirem seus documentos civis sem a necessidade de laudos médicos ou psicológicos – há a sensação de que se enxuga gelo. Isso porque a educação da população, fundamental para o progresso de qualquer país civilizado, passa ao largo da inserção da população LGBT+ no currículo. E, pelo contrário, medidas eivadas de moralismo hipócrita presumem que se deve evitar tocar no assunto nas escolas.




    A destruição do preconceito não será realizada apenas por medidas judiciais descoladas da educação da população. No Brasil, em relação à forma como a população LGBT+ é tratada no mercado de trabalho, podemos resumir, usando um termo da Professora Doutora Berenice Bento, como uma “cidadania gambiarra” ou “cidadania à conta-gotas”.




    Se por um lado, ainda que de forma incipiente, começamos a ver medidas anti-preconceito LGBT+ surgirem em algumas empresas instaladas no Brasil – muitas das quais tão somente cosméticas e servindo ao marketing empresarial –, por outro, enormes grupos dentro dessa população continuam alijadas do mercado de trabalho formal. Aqui cabe citar o grupo de travestis e transexuais que, conforme nos traz a ANTRA – Associação Nacional de Travestis e Transexuais, 90% de seus membros estão se prostituindo.




    Ainda que haja aquelas que afirmem preferir se prostituir, como legítima opção de profissão que, resta não regulamentada no Brasil, não é possível admitir que 90% de todo um grupo “escolheu” se prostituir, como bradam tantos que acusam essa comunidade de se prostituir “por que quer”, usando inclusive de qualificativos os mais vis. Como se, realmente, um problema como o desemprego estrutural dentro da comunidade trans fosse simplesmente uma questão pessoal e individual que coubesse a cada pessoa trans, sem qualquer elo entre isso e a função do Estado de garantir oportunidades iguais a todos seus cidadãos e cidadãs.




    Quanto mais a pessoa LGBT+ afasta-se da cisheterossexualidade – daquilo que a sociedade cisgênera e heterossexual determinou como sendo a norma para todos, que todos devem se assemelhar ao máximo possível da ideia que se faz da pessoa heterossexual e cisgênera –, mais fadada à marginalização dentro do mercado de trabalho ela estará.




    E aí incluamos mesmo a população cisgênera LGB que for mais facilmente detectada como alguém fugindo à norma, por exemplo, os homens gays ou bissexuais cisgêneros afeminados e as mulheres lésbicas ou bissexuais cisgêneras masculinizadas.




    Mesmo quando medidas louváveis de algumas empresas são colocadas em prática, como a criação de grupos representativos LGBT+, percebemos que há neles, em sua maioria, uma homogeneização de pessoas brancas, cisgêneras, mais favorecidas em matéria econômica e com vistosos percursos acadêmicos.




    Cai-se aqui no erro de, na ânsia de se diversificar o corpo de funcionários bradando a palavra da moda – a “diversidade” –, esquecerem a diversidade dentro da diversidade. Com isso, o grupo LGBT+ possível e palatável deve parecer-se, o máximo possível, com o grupo hétero cisgênero que geralmente está ocupando os cargos de gestão e gerência, em que dificilmente veremos pessoas negras, pessoas pobres, pessoas com deficiência física, pessoas indígenas, enfim, as pessoas com as mais distintas características que compõem a população brasileira.




    Admitimos a pessoa LGBT+ na empresa, mas ela tem que ter um currículo extraordinário, dessa forma continuamos alijando as centenas que foram expulsas da casa dos seus pais e dos bancos das escolas em função da LGBTfobia, que, por exemplo, muito cedo foram obrigadas a se prostituir para sobreviver.




    Ainda utilizando esse exemplo comum na trajetória de vida das travestis e mulheres transexuais, quantas seriam as pessoas profissionais dos departamentos de recursos humanos preparadas para ouvir, num processo seletivo, ao perguntar sobre o percurso pessoal e profissional do candidato ou candidata, que essa pessoa está ou estava se prostituindo até então?




    O debate sobre a inclusão da população LGBT+ dentro das empresas não pode se alhear a essas questões que são imperativas dentro de uma população que é consumida pela destruição das oportunidades em função de preconceitos exacerbados dos quais são vítimas, no país que mais mata LGBT+ no mundo.




    É preciso incluir essa população em sua diversidade, e para isso é necessário pensarmos, por exemplo, em medidas públicas como a recém tomada na Argentina, que aprovou uma lei de cotas para inclusão em cargos públicos da tão marginalizada população de travestis e transexuais. É o Estado dando o primeiro exemplo. Não adiantará cada empresa de forma individual tentar resolver com uma, duas ou 10 vagas exclusivas para contratar LGBT+ quando estamos falando de algo maior, macro, em nível nacional. Inclusive, como já dito, é necessária a mudança nos critérios educacionais para que se caia o véu sobre a população sexo-gênero diversa nas séries iniciais do ensino fundamental. Ensinar para o respeito à diversidade deve começar muito cedo, já que é notório ouvir, entre as histórias das pessoas LGBT+, o quanto sofreram e foram discriminadas desde muito cedo, ainda na primeira infância, por fugirem ao enquadramento cisheteronormativo.




    É preciso refletirmos para além da contratação dessas pessoas. Quais as políticas de manutenção desses empregos: os planos de carreira, os salários, a liberdade e proteção para denunciar discriminação e preconceito sem medo de represálias.




    Não será produtivo à população LGBT+ ser usada como chamariz publicitário tão somente porque uma pessoa ou um grupo de pessoas LGBT+ foi contratado numa empresa, se, para além da não diversidade dentro desse grupo, não houver para essas pessoas as mesmas condições de trabalho que para as demais e as mesmas possibilidades de galgar os degraus dentro da carreira. Essas ressalvas valem inclusive para a atenção a medidas personalizadas, que devem ser pensadas caso a caso.




    Por exemplo, para as pessoas trans que ainda não corrigiram seus documentos, quais medidas são pensadas e tomadas por essas empresas para que esses funcionários e funcionárias se sintam respeitados? Nos cartões de ônibus e refeição, por exemplo, constam o nome social? Os planos de saúde empresariais respeitam o nome social? A pessoa tem o direito de usar, dentro dessas empresas, o banheiro de acordo com suas identidades de gênero? Como a empresa trata os dados de identidade de gênero ou a orientação sexual de LGBT+? Quais são os cuidados necessários para usar esses dados? Há medidas preventivas para não ocorrer danos e discriminações em decorrência de seus usos?




    De que forma são pensadas, por exemplo, as medidas previstas em lei para licenças maternidade e paternidade para as pessoas gestantes trans, muitas vezes homens trans? Para as pessoas LGBT+ que adotam?




    São muitas nuances e medidas que não podem ser pensadas sem as próprias pessoas envolvidas e atingidas diretamente. Dessa forma, urge que para além dos inúmeros eventos para “conscientizar” o corpo de funcionários, que haja mecanismos dentro dessas empresas para que as pessoas possam denunciar situações de preconceito e abuso sem sofrerem perseguição. Pois, ainda que na empresa grassem inúmeros eventos desse tipo, não poderão dizer que seus funcionários estão isentos de praticar preconceito. E, mais importante que centenas de treinamentos para entender os termos conceituais sobre a população LGBT+, é que o ambiente esteja aberto para ouvir a própria pessoa LGBT+ sem que ela se sinta punida por expressar o que sente, passa e sofre.




    Com o panorama geral trazido por essa obra, Cristiane e Vitor anseiam responder muitas dessas questões numa análise que não se esgota a elas no Brasil de hoje. E como há inúmeros ângulos para as questões e respostas, estou certa de que elas abrem novos horizontes para novas formas de pensar o mercado de trabalho no Brasil que, de fato, possa abraçar a pluralidade de pessoas nesse país continental e multicultural. Aproveite o mergulho nessa leitura.




    




    

      

        1 Daniela Andrade é uma mulher transexual, nascida em 1980 em São Paulo/SP, formada em Análise de Sistemas e Letras Português/Inglês. Ativista pelos direitos de travestis e transexuais, tendo participado de inúmeros eventos, fóruns e espaços de debates sobre os direitos LGBT+/trans.


      


    


  




  

    PREFÁCIO 2




    Maria Cecília Oliveira Gomes2





    Nunca se falou tanto sobre diversidade e inclusão LGBT+ em empresas e na sociedade como um todo como atualmente, no entanto, por mais que se perceba um crescimento acelerado de ações afirmativas e do próprio debate sobre essa temática, nota-se que ainda falta um longo caminho a ser percorrido.




    Atuar no desenvolvimento de ações de inclusão LGBT+ atravessa questões que extrapolam esse universo e, acabam por ter pontos de contato com outras áreas, sendo uma delas a de proteção de dados. Políticas de inclusão se moldam através do conhecimento de dados de pesquisa, da absorção do tema pelo mercado e de estratégias que visem impactar um maior número de pessoas e, isso acaba por tomar forma no tratamento de dados pessoais. Pensando nisso, os autores da presente obra decidiram unir as temáticas de diversidade e de proteção de dados, com o propósito de trazer um olhar atual e necessário sobre elas, as quais ainda hoje possuem, especialmente no campo da proteção de dados, uma tímida abordagem.




    A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) se concretiza em 2018 a partir da necessidade de contribuir para a promoção da autodeterminação informativa dos titulares de dados, a fim de reduzir a assimetria existente entre titulares x Estado x agentes de tratamento, bem como proveniente da necessidade de haver uma maior segurança jurídica nas relações entre os agentes de tratamento. Movimento este que tem gerado nos últimos anos um lento e gradativo processo de adequação às obrigações da Lei por parte dos agentes de tratamento.




    Parte desse movimento de adequação regulatória é visitar e revisitar como as operações de tratamento estão sendo gerenciadas internamente em uma organização, e os dados associados às políticas de diversidade e inclusão fazem parte dessa análise.




    No contexto do rol exemplificativo do artigo 15, inciso II, que dispõe sobre dados sensíveis, é trazida a indicação dos dados associados à vida sexual, porém ao longo do texto da LGPD não se encontram referências e descrições maiores sobre o que se entende por vida sexual, sendo esta a única menção trazida pela lei. Diante desse cenário, é possível verificar que não houve uma abordagem devida em analisar se a menção “vida sexual” seria a mais adequada e suficiente para abarcar a temática de gênero e sexualidade.




    E para conseguir compreender a extensão do que se entende por vida sexual, é fundamental que essa análise seja realizada pela ótica das teorias que tratam sobre a temática de gênero e sexualidade e que se utilizam de outros tipos de marcadores, como os de identidade de gênero e de orientação sexual por exemplo. No caso através das chamadas teorias queer. Neste ponto, a presente obra busca trazer uma importante contribuição ao tratar sobre gênero e sexualidade no contexto de proteção de dados, trazendo necessárias diferenciações sobre os conceitos de identidade de gênero e de orientação sexual.




    E essa busca se dá pela compreensão de como a proteção de dados e as teorias queer se encontram, na forma como socialmente e culturalmente compreendemos o que é identidade de gênero e, como juridicamente e tecnicamente podemos adotar medidas que protejam dados associados a esse marcador. Esta precisa ser feita através de uma visão transdisciplinar, caso contrário estaríamos caminhando através de uma ótica reducionista, que busca simplificar e reduzir o saber sobre algo à uma visão simplista, situação esta que nos impediria de enfrentar de maneira aprofundada essa temática e de construir um conhecimento sobre ela.




    E enxergar além significa também compreender como um tratamento inadequado de dados pessoais, como um nome por exemplo, pode impactar os direitos da personalidade e direitos fundamentais de outra pessoa. O mercado tem buscado se adequar à LGPD, implementando internamente projetos de adequação à Lei, adotando instrumentos necessários para a demonstração de accountability perante aos seus fornecedores, clientes, parceiros e à própria ANPD. Mas aparentemente na visão de quem vos escreve, ele ainda não compreendeu que dados como nome social, indicação dualista de sexo, características do titular de dados, quando não são tratados de maneira adequada, acarretam no descumprimento de obrigações legais e no desrespeito de direitos fundamentais.




    Muitas vezes pessoas LGBT+, especialmente travestis, transexuais e transgêneros, sofrem quando veem que seus dados não foram alterados e atualizados por uma empresa mesmo após a sua solicitação, ou seja, mesmo após o exercício dos seus direitos de titular de retificar os seus dados (art. 18, III da LGPD). E essa constatação se dá através de atividades cotidianas, como comprar produtos e perceber que as suas encomendas continuam chegando com o seu nome “morto”, quando no atendimento presencial os funcionários de uma empresa chamam a pessoa pelo nome “morto”, sendo que evidentemente ela não atende mais por aquele nome e pediu para ser chamada de forma diferente.




    Essas são violências que são cometidas diariamente em face dos LGBT+. Portanto, a visão voltada para a compreensão desse tema precisa sair da teoria dos manuais de diversidade para ser concretizada na prática. Seja na forma de um atendimento humanizado, seja ainda na busca ativa da higienização e atualização das bases de dados, a fim de retificar as informações dos titulares, para os nomes e identidade que agora eles se identificam. A mudança não é meramente um papel que indica que uma empresa tem como valor a diversidade, mas sim na transformação efetiva da cultura organizacional das empresas públicas e privadas, na forma como elas tratam seus clientes, seus próprios funcionários e como elas contribuem para a promoção de uma sociedade mais igualitária.




    E é seguindo essa linha de entendimento que a presente obra apresenta relevantes considerações e recomendações, a fim de poder contribuir para a promoção da mudança de cultura sobre diversidade e inclusão LGBT+ hoje no Brasil.




    




    

      

        2 Doutoranda em Filosofia e Teoria Geral do Direito na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Advogada e Professora na área de privacidade e proteção de dados. Foi visiting researcher no European Data Protection Supervisor (EDPS) e foi visiting researcher na Data Protection Unit do Council of Europe (CoE). Pós-graduada em Propriedade Intelectual e Novos Negócios pela Fundação Getúlio Vargas/FGV.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Há uma demanda crescente de empresas interessadas em realizar processos inclusivos às pessoas LGBT+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Transgêneros e mais)3, bem como em se adequar às novas diretrizes da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados). A união entre os dois temas, super relevantes, de uma forma interdisciplinar, é bastante inovadora, especialmente diante da escassez de materiais doutrinários com esse recorte. Então, este livro surgiu com o propósito de suprir essa demanda, além de contribuir com a transformação da realidade de exclusão de pessoas LGBT+ do mercado de trabalho, também sob uma perspectiva de proteção de dados pessoais. Dessa forma, esperamos colaborar com as reflexões e os debates sobre esse assunto de extrema importância para a sociedade.




    É notável que as siglas LGBT e LGPD são muito parecidas, o que gera bastante confusão. Para Marcos Sêmola, com quem concordamos, essa confusão demonstra que pessoas e empresas estão “completamente perdidas” em relação aos dois assuntos (SÊMOLA em KOHN, 2020). 4 Apesar de parecidas, as siglas, obviamente, têm significados muito distintos, como visto.




    Essa confusão também demonstra a necessidade implementar medidas de compliance voltadas para ambos os temas e a sua análise conjunta. Segundo Ana Frazão, compliance refere-se “ao conjunto de ações a serem adotadas no ambiente corporativo para que se reforce anuência da empresa à legislação vigente, de modo a prevenir a ocorrência de infrações ou, já tenha ocorrido o ilícito, propiciar imediato retorno ao contexto de normalidade e legalidade” (FRAZÃO, 2007, p. 42). Desse modo, analisaremos a adequação das empresas em relação à inclusão LGBT+ (de acordo com a Constituição e o ordenamento jurídico e jurisprudencial sobre o assunto), e a conformidade de alguns processos de tratamento envolvendo a inclusão de pessoas LGBT+ em empresas, de acordo com a Constituição, a LGPD e alguns entendimentos jurisprudenciais.




    Neste livro, abordaremos a problemática da violência e da exclusão social de LGBT+ no âmbito do mercado de trabalho brasileiro, ao refletir sobre as possibilidades que as empresas têm de contribuírem para a redução dessas desigualdades, especialmente através da inclusão de pessoas LGBT+ no mercado de trabalho, respeitando também a proteção de dados.




    Porém, diante de uma realidade social cada vez mais complexa, em que nossos dados pessoais, inclusive sobre identidade de gênero e orientação sexual, são capturados, tratados, vendidos ou compartilhados de diversas formas, que a maioria de nós pouco conhece ou entende, é necessário que a inclusão LGBT+ em empresas ocorra de modo responsável, com respeito à proteção dos dados pessoais, pois caso sejam utilizados de maneira displicente,  podem disparar ou agravar vulnerabilidades e discriminações.




    A pergunta central que buscamos responder neste livro é: Como as empresas devem promover ações de inclusão LGBT+ em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais? Para respondê-la, alguns de seus pressupostos devem ser evidenciados e discutidos. Com o propósito de abordar o tema de maneira mais didática, dividimos a presente obra em duas partes interligadas, a primeira trata da promoção da inclusão LGBT+ pelas empresas, do ponto de vista sociológico, constitucional, econômico e de políticas públicas; e a segunda, da proteção de dados pessoais na inclusão LGBT+, do ponto de vista jurídico-doutrinário.




    Na primeira parte (do Capítulo 1 ao Capítulo 6), abordaremos os dois primeiros pressupostos, que podem ser sintetizados em duas perguntas secundárias: i) Por que as empresas devem promover ações de inclusão LGBT+?; e, ii) Que ações, de fato, promovem a inclusão LGBT+ em empresas, isto é, o que é mesmo inclusão LGBT+?




    Na segunda parte (do Capítulo 7 ao Capítulo 12), abordaremos os três últimos pressupostos, que podem ser sintetizados em três perguntas secundárias: iii) Por que é importante atentar-se à proteção de dados pessoais ao desenvolver ações de inclusão LGBT+?; iv) O que precisa ser feito pelas empresas para que a construção e execução das políticas de inclusão LGBT+ esteja em compliance com o que é determinado pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais?; e vi) Quais conteúdos da Lei precisam ser explicados neste livro para que empresas compreendam, razoavelmente, o que deve ser feito, e como fazê-lo, em relação à Proteção de Dados Pessoais de LGBT+ nos processos de inclusão? 




    O objetivo do livro, ao responder a essas questões secundárias e à sua questão central, é proporcionar a você, leitora e leitor, estudantes, trabalhadoras(es)5, empreendedoras(es)... um conteúdo teórico e empírico que dialoga com os campos do direito, da sociologia e da economia, que os encoraja a propor e executar, com responsabilidade e respeito à proteção de dados pessoais, mudanças sociais no local onde trabalham. 




    Ao tratar da proteção de dados pessoais em processos de inclusão LGBT+, nosso foco é apresentar e discutir a teoria e a prática jurídico-doutrinária da proteção de dados na inclusão LGBT+ à luz da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e da Constituição de 1988. Portanto, não trataremos nesta obra sobre a mercantilização de dados pessoais, sobre o uso de inteligência artificial ou de quaisquer outras tecnologias de tratamento massivo de dados, tampouco sobre discriminação algorítmica, por fugirem ao objetivo principal, que é como promover a inclusão LGBT+ nas empresas com respeito à proteção de dados pessoais. Da mesma forma e pelo mesmo motivo, não trataremos de análises no âmbito da segurança da informação.




    Não temos a pretensão, por meio desta obra, de realizar uma consultoria jurídica ou garantir, na prática, a conformidade das operações de tratamento analisadas, já que isso é inviável sem um caso concreto e todas as informações necessárias para uma consultoria de compliance.




    Evidentemente, a nossa intenção não é esgotar as temáticas que envolvem os dois temas centrais, pois esses assuntos são recheados de subtemas específicos, que seriam pauta de verdadeiras teses. Também não desejamos abordar a temática sob a perspectiva das responsabilizações e sanções, ou seja, do medo; mas a partir de um viés mais consciente, ético e estratégico. 




    Nosso objetivo é contribuir com uma base teórica e prática sobre os dois assuntos, de forma clara e objetiva, para que as organizações entendam - de uma vez por todas - que promover inclusão LGBT+ e proteção de dados pessoais são caminhos necessários, lucrativos e associados. Além de provocar esse entendimento, buscamos orientar, através de diversas ações práticas sugeridas, e de exemplos reais, como iniciar e desenvolver esses processos de inclusão LGBT+, com respeito à proteção de dados pessoais, nas organizações.




    Dessa forma, a presente obra pretende dialogar com empregadoras(es), profissionais de proteção de dados, recursos humanos, pessoas interessadas na temática LGBT+ e em proteção de dados, estudantes e professoras(es) dessas áreas, bem como com pessoas responsáveis por programas inclusivos LGBT+ no setor público e privado.




    Dito isso, no Capítulo 1 - “A Urgência da Inclusão de LGBT+ no Mercado de Trabalho” -, o objetivo, como o próprio título diz, é evidenciar a necessidade de agirmos, ativamente, para a transformação da realidade social de intensa lgbtfobia em que vivemos no Brasil. Procuramos demonstrar essa situação de urgente vulnerabilidade através de duas abordagens. 




    A primeira, teórica, no tópico 1 - “Cis-heteronormatividade: O regime de exclusão de LGBT+” -,  por meio da apresentação de teorias sociológicas do campo dos estudos de gênero e sexualidade - as chamadas teorias queer - que explicam como os indivíduos e a sociedade são regulamentados, normatizados ou estruturados em relação ao gênero e à sexualidade, quais as diferenças entre identidade de gênero e orientação sexual, por que, a partir desses marcadores, algumas pessoas são consideradas “anormais”, “antinaturais” ou “diferentes” e quais as repercussões sociais desse regime normativo. Isto é, como ele incide sobre as pessoas de modo a continuar existindo, e, também, as perspectivas teóricas e práticas de subversão da cisheteronormatividade que o movimento LGBT+ e queer tem criado mundialmente. 




    Veremos que o “armário” é uma das principais formas de incidência da cisheteronormatividade. Por medo da violência lgbtfóbica - outra forma recorrente de coerção cisheteronormativa -, como piadas, xingamentos, agressões físicas, isolamento social, estagnação da carreira profissional ou demissão e desemprego, muitas pessoas LGBT+, em determinados contextos, como na família, escola, faculdade ou no trabalho, sentem que precisam “esconder” sua sexualidade, afetividade ou identidade de gênero e inibir de certa forma a maneira como se expressam, interagem e existem no mundo, através de difíceis, constantes e desgastantes cálculos mentais. 




    A segunda abordagem para evidenciar a urgência de agirmos é mais empírica, voltada a verificar como a cisheteronormatividade incide na realidade brasileira, especialmente no mercado de trabalho. Ela se dará no tópico 2 - “À Margem do Trabalho: A Realidade de LGBT+ no Brasil” - desse primeiro capítulo, no qual analisamos os dados da realidade que demonstram a extrema exclusão social, violência e precarização laboral a que estão submetidas grande parcela da população LGBT+ no Brasil, especialmente travestis, transexuais e transgêneros. Os dados confirmam que uma grande porcentagem de pessoas LGBT+ vive “no armário” em seus locais de trabalho, por medo da violência lgbtfóbica - a qual boa parcela já foi vítima. Os mesmos dados atestam que a postura de muitos(as) empregadores(as) ainda é de oposição e receio à contratação e promoção de pessoas LGBT+. E, por fim, mostram que os tipos de trabalhos mais comuns desempenhados por LGBT+ são aqueles mais precarizados, informais e com baixa remuneração, piorando quando se considera a interseccionalidade dos marcadores sociais da diferença, como a raça e o gênero, que colocam pessoas negras e mulheres em situação ainda pior neste cenário de exclusão de LGBT+. 




    A situação laboral de pessoas trans (travestis, transexuais e transgêneros) é a mais assustadora, com 90% delas na prostituição. Essa realidade exige, portanto, uma urgente mudança estrutural. Desse modo, apresentamos, também, o aspecto inicial do primeiro pressuposto do livro: é, primeiramente, devido a essa realidade social de desigualdade e violência que as empresas têm o dever de agir ativamente para construir uma sociedade mais justa e equilibrada, com maior igualdade material entre pessoas cisgênero e heterossexuais e pessoas LGBT+. 




    No Capítulo 2 - “Um Dever Ético-Constitucional: A Responsabilidade Social da Empresa na Inclusão LGBT+” -, o objetivo é justificar, constitucionalmente, essa obrigação, esse dever das empresas para com a população LGBT+ e a sociedade como um todo. Nesse Capítulo, abordamos os fundamentos jurídico-constitucionais que embasam o compliance de inclusão LGBT+ em empresas. Para isso, utilizamos como argumento hermenêutico um dos fundamentos mais relevantes da Constituição Federal de 1988, a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), valor ético supremo ao qual toda a sociedade está implicada, que fundamenta não só a Constituição, mas a Ordem Econômica e Social, o Estado e a Democracia brasileira. Além desse fundamento, também são abordados alguns princípios da Ordem Econômica e Social e do nosso sistema jurídico como um todo, como a igualdade material, a justiça social e a função social da propriedade e da empresa, que juntos constroem o conceito doutrinário da Responsabilidade Social Empresarial. 




    Então, demonstramos que ao mesmo tempo em que a Constituição assegura à Ordem Econômica brasileira princípios que garantem a liberdade econômica, como a livre iniciativa, o direito à propriedade privada e a livre concorrência, também exige das empresas valores compatíveis com a promoção da dignidade humana, de modo que nosso sistema econômico seja voltado não apenas ao lucro individual das companhias, num capitalismo selvagem, mas também a benefícios que se expandam a todo o conjunto da sociedade, numa forma de capitalismo mais condizente a um Estado de Bem-estar Social.




    Dessa forma, a Responsabilidade Social Empresarial, diante do contexto brasileiro de sérias desigualdades sociais fundadas pela cisheteronormatividade, reclama a participação ativa das empresas na redução da discriminação, exclusão e violência contra a população LGBT+, a fim de promover igualdade material e dignidade humana a essa população. 




    Além do argumento social e jurídico-constitucional que justificam que as empresas devem promover ações de inclusão LGBT+ no Brasil, certamente, aquele mais convincente é o que demonstra que essas ações trazem impactos econômicos relevantes. Abordaremos esse argumento no Capítulo 3 - “Os Impactos Econômicos da Inclusão LGBT+” -, através de dados científicos coletados por pesquisas nacionais e internacionais que buscam analisar como e por que o investimento em inclusão LGBT+ tem trazido resultados financeiros favoráveis às empresas.




    A partir dos estudos apresentados, com diferentes perspectivas, verificou-se, por exemplo, que empresas que promovem inclusão LGBT têm acesso a um mercado em expansão (o pink money - que ocuparia, mundialmente, a 4ª posição no ranking mundial de PIBs, representando, nacionalmente, 10% do PIB brasileiro); têm funcionárias(os) (LGBT+ ou não) mais felizes, satisfeitas(os), motivadas(os), com melhor saúde (mental e física), com maior afinidade com os valores e cultura do local de trabalho, maior confiança e melhor comunicação, e são mais produtivas(os) e eficientes; têm maior capacidade de retenção de funcionárias(os) talentosas(os), níveis elevados de inovação e criatividade, melhor relacionamento entre funcionárias(os) e clientes, consumidoras(es) mais leais à marca e, consequentemente, maior lucro financeiro - objetivo principal de toda empresa. 




    Desse modo, a partir da abordagem desses três primeiros capítulos, justificamos o primeiro pressuposto do livro - Por que as empresas devem promover a inclusão LGBT+? O segundo pressuposto - Que ações, de fato, promovem a inclusão LGBT+ em empresas, isto é, o que é mesmo inclusão LGBT+? - será respondido nos próximos capítulos.




    Logo no Capítulo 4 - “Empresas que já se ligaram: As Ações de Inclusão LGBT+ realizadas no Brasil” -, com o objetivo de responder o aludido pressuposto, deixamos claro nosso entendimento do que é a Promoção da Inclusão LGBT+ por Empresas. Trata-se de, cotidianamente, através de diversas frentes de atuação, realizar ações que proporcionem: à população LGBT+, dentro e fora dos “muros” da empresa, dignidade, igualdade material, respeito, visibilidade, acesso à educação e ao mercado de trabalho em iguais condições que pessoas cisgênero e heterossexuais; e, à população não-LGBT+, dentro e fora da empresa, educação, valores e exemplos que as ajudem a superar preconceitos e serem parceiras na luta contra a discriminação pela identidade de gênero e orientação sexual. Porém, para uma efetiva compreensão do que é Inclusão LGBT+ na prática, ainda se faz necessário dar exemplos e sugestões de ações concretas que a integram. 




    No Capítulo 4, portanto, com esse objetivo, além de conceituarmos a Promoção da Inclusão LGBT+ por Empresas, mostraremos exemplos reais de ações de inclusão LGBT+ realizadas por empresas no Brasil. Esses exemplos foram coletados em buscas na internet, em sites de notícias e de organizações sociais de LGBT+, e, por isso, esses resultados não são estatisticamente representativos das diversas ações de inclusão LGBT+ desenvolvidas por empresas, que em sua maioria, não são noticiadas. Feita essa ressalva, primeiramente, apresentamos os principais compromissos públicos já firmados no Brasil, que juntos, reúnem quase mil empresas de todos os tamanhos e setores. Após, indicamos as ações já desenvolvidas por essas empresas. E, por fim, apresentamos alguns comentários de suas lideranças, que evidenciam seus objetivos ao desenvolverem essas ações, que são, cumprir seu dever ético-constitucional para a transformação de uma realidade de desigualdade e também gerar retorno financeiro positivo a partir dessas ações. Desse modo, o conteúdo apresentado nesse capítulo demonstra que muitas empresas já compreenderam as motivações sociais, ético-jurídicas e econômicas para a inclusão LGBT+ que abordamos nos capítulos iniciais. Esperamos que seus exemplos encorajem tantas outras empresas que ainda não deram um primeiro passo.




    Ainda que o foco deste livro seja a empresa e seu papel na inclusão LGBT+, não podemos deixar de lado que o Poder Público é o principal regulamentador e gerenciador do mundo do trabalho brasileiro, tendo fundamental importância na construção e promoção de políticas públicas de educação, emprego e renda, especialmente direcionadas a suprir desigualdades sociais. Desse modo, o Poder Público, seja municipal, estadual ou federal, legislativo, executivo ou judiciário, pode e deve ser parceiro das empresas nesses processos de inclusão LGBT+, buscando criar e promover políticas públicas que possibilitem, incentivem, estimulem e acelerem esses processos.




    Por isso, dedicamos o Capítulo 5 - “Sugestões de Ações de Inclusão LGBT+ para o Poder Público” - para refletirmos sobre como o Poder Público poderia contribuir para a inclusão LGBT+, especialmente no contexto do mercado de trabalho privado. A abordagem utilizada é bem prática: sugerimos uma lista de políticas públicas a serem promovidas pelo Poder Público, que têm o potencial de incentivar, estimular e acelerar a inclusão LGBT+ na sociedade, especialmente no mercado de trabalho. Essas sugestões são baseadas em nossos estudos, em políticas públicas de algum estado ou município brasileiro, em experiências estrangeiras, e, principalmente, em projetos de lei existentes no país.




    Essas sugestões ao Poder Público não têm a pretensão de esgotar todas as possibilidades de políticas públicas voltadas à promoção da igualdade material à LGBT+ no Brasil, tampouco de alcançar, em poucas palavras, a complexidade do desenho de cada política pública sugerida. Porém, essas ideias, se aprofundadas e executadas de maneira responsável e interessada politicamente, poderiam contribuir bastante para reduzir as desigualdades sociais instituídas pelo regime da cisheteronormatividade, especialmente, para promover a empregabilidade da população LGBT+ e sua dignidade no trabalho.




    Apesar das muitas ações de inclusão LGBT+ desenvolvidas por empresas no Brasil e elencadas no Capítulo 4, sentimos a necessidade de sugerir às empresas outras ações e de desenvolvermos melhor aquelas já apontadas, categorizando-as, justificando-as, indicando o método e o momento mais adequado de colocá-las em prática, de modo a torná-las mais compreensíveis, abrangentes, e, portanto, mais fáceis de serem adotadas por empresas. 




    Sendo assim, no Capítulo 6 - “Sugestões de Ações de Inclusão LGBT+ para as Empresas”, finalmente, vamos sugerir as ações de inclusão LGBT+, como medidas de compliance, que podem e devem ser realizadas por empresas de quaisquer portes, observando-se para isso as devidas proporções. Essas sugestões foram elaboradas a partir de nossos estudos sobre o tema, e, também, do levantamento prévio sobre as ações de inclusão LGBT+ já desenvolvidas, expostas no Capítulo 4. 




    A lista não pretende esgotar todas as possibilidades de ações de inclusão LGBT+ que as empresas podem e devem desenvolver. Também não contém um passo a passo completo sobre as etapas de desenvolvimento de cada ação sugerida. Isto porque cada organização tem um desenho institucional e comportamento organizacional próprios, assim como estão inseridas em contextos sociais e econômicos particulares, que devem ser levados em conta numa orientação mais customizada.




    Porém, acreditamos que como sugestões gerais, as ações elencadas, caso executadas de maneira responsável e com o comprometimento de todos os setores e lideranças da empresa, têm o potencial de promover mudanças significativas, tanto interna como externamente, na direção de uma sociedade mais inclusiva e respeitosa para com a Comunidade LGBT+.




    Com isso, finalizamos a primeira parte do livro, que teve como objetivo responder às duas primeiras questões secundárias ou pressupostos da nossa pergunta central “Como as empresas devem promover ações de inclusão LGBT+ em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais?”, que foram: i) Por que as empresas devem promover ações de inclusão LGBT+?; e, ii) Que ações, de fato, promovem a inclusão LGBT+ em empresas, isto é, o que é mesmo inclusão LGBT+? 




    A partir do próximo capítulo, iniciamos a abordagem das últimas três questões secundárias, que tratam do respeito à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais nos processos de Inclusão LGBT+ desenvolvidos por empresas: iii) Por que é importante atentar-se à proteção de dados pessoais ao desenvolver ações de inclusão LGBT+?; iv) O que precisa ser feito pelas empresas para que a construção e execução das políticas de inclusão LGBT+ estejam em compliance com o que é determinado pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais?; e vi) Quais conteúdos da Lei precisam ser explicados neste livro para que empresas compreendam, razoavelmente, o que deve ser feito e como fazê-lo, em relação à Proteção de Dados Pessoais de LGBT+ nos processos de inclusão? Esses três últimos pressupostos serão abordados de forma conjunta e indissociável, ao longo dos seis próximos capítulos.




    A LGPD trouxe uma maior tutela aos direitos e liberdades fundamentais das titulares de dados pessoais, a fim de evitar abusos e usos indevidos dos dados pessoais pelas organizações, por meio do seu uso ético, lícito e adequado. Entendemos que só é possível realizar uma efetiva inclusão LGBT+ em empresas com atenção à proteção de dados pessoais, para, assim, possibilitar um ambiente saudável e receptivo, no qual a pessoa LGBT+ possa, de fato, alcançar o livre desenvolvimento de sua personalidade e uma efetiva participação social no ambiente de trabalho.




    O foco é analisar a realidade brasileira e a nossa legislação de proteção de dados pessoais, porém, é oportuno citar alguns entendimentos no âmbito europeu, quando cabíveis, uma vez que a LGPD foi fortemente inspirada na legislação europeia de proteção de dados - o General Data Protection Regulation (GDPR) –, e ainda aguardamos o posicionamento da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) sobre diversas questões que abordamos no livro. De toda forma, a nossa cultura e ordenamento jurídico são peculiares, portanto, a intenção não é “copiar” o modelo europeu, mas utilizar algumas referências, em uma análise comparativa, quando for apropriado.




    A inclusão LGBT+ em empresas pode abranger diversos processos de tratamento de dados pessoais. Neste livro, vamos focar na análise dos dados de “pertencimento da pessoa à população LGBT+”, de “identidade de gênero de pessoas trans” (T+) e de “orientação sexual de lésbicas, gays e bissexuais” (LGB+) – já que são os que envolvem uma análise mais complexa e são dados de grande relevância em se tratando de inclusão LGBT+ em empresas.




    Delimitamos a nossa análise do dado de “identidade de gênero” às pessoas trans e do dado de “orientação sexual” às pessoas lésbicas, gays ou bissexuais, porque esses dados revelam o pertencimento dessas pessoas à população LGBT+, isto é, que elas se identificam - em relação à orientação sexual - como lésbicas, gays ou bissexuais (na sigla, LGB+) - ou quanto à identidade de gênero - como travestis, transexuais ou transgêneros (na sigla, T+)6. Além disso, essa delimitação mostra-se relevante para a classificação desses dados como sensíveis, pois a identidade de gênero de pessoas cisgênero não é considerada dado sensível, como veremos no Capítulo 9.




    E, ao longo da segunda parte do livro, por uma escolha metodológica, e a fim de delimitar o escopo da nossa análise, vamos nos deter a apenas dois desses processos de tratamento de dados voltados exclusivamente para pessoas LGBT+: (i) processo seletivo inclusivo LGBT+ e (ii) processo de promoção inclusivo LGBT+.




    A nossa análise está limitada à inclusão exclusivamente destinada para pessoas LGBT+ na empresa, desconsiderando outros recortes minoritários possíveis - como ocorre, por exemplo, em processos seletivos voltados à “diversidade”, que inclui grupos de diversas minorias, como pessoas LGBT+, mulheres, pessoas pretas, indígenas, etc – porque cada um desses grupos tem especificidades também em relação à proteção de dados pessoais, o que deixaria a nossa análise muito extensa e, ao mesmo tempo, superficial quanto a esses outros recortes, que merecem uma análise mais aprofundada e específica para cada um deles.




    Devido à relevância do tema e com o propósito de ajudar as empresas a promoverem a inclusão LGBT+ com respeito à proteção de dados pessoais, no Capítulo 7 - “A importância da proteção de dados na inclusão LGBT+ em empresas” -, temos como objetivo principal introduzir o tema, mostrando a importância da proteção de dados na inclusão LGBT+ nas empresas e para os dois processos de tratamento de dados que estamos analisando. Para tanto, vamos apresentar o objetivo e os fundamentos da LGPD; por que a inclusão LGBT+ nas empresas está sujeita à Lei e à Constituição de 1988 - por meio do reconhecimento do direito à proteção de dados como direito fundamental pelo Supremo Tribunal Federal (STF) -, bem como as principais vantagens e impactos da proteção de dados na inclusão LGBT+. A partir disso, podemos ver que além da proteção de dados ser uma responsabilidade ética, social, constitucional e legal, ela é extremamente vantajosa do ponto de vista empresarial. 




    No Capítulo 8 - “Como aplicar os princípios da LGPD na inclusão LGBT+” -, buscamos incentivar que a inclusão LGBT+ respeite a proteção de dados desde a sua concepção (Privacy by Design), e facilitar a aplicação dos princípios na inclusão LGBT+, por meio de uma análise aprofundada de cada um dos princípios da LGPD aplicados à inclusão, como medidas para se adequar à Lei, mitigando riscos jurídico-regulatórios para a organização e riscos para os direitos e liberdades fundamentais das(os) titulares de dados. O respeito aos princípios corresponde a uma parcela significativa e de grande impacto na conformidade com a LGPD, portanto, esse tópico merece ser visto com muita atenção. Ao final, apresentamos algumas curiosidades sobre o tema.




    Seguindo a nossa análise, no Capítulo 9 - “Os dados de identidade de gênero, orientação sexual e pertencimento à população LGBT+ são sensíveis?” -, temos como objetivo contribuir com o debate sobre a possibilidade dos dados de “pertencimento à população LGBT+”, de “identidade de gênero de pessoas trans” (T+) e de “orientação sexual de lésbicas, gays e bissexuais” (LGB+) poderem ser considerados sensíveis no contexto da inclusão LGBT+, mesmo sem constarem expressamente no rol taxativo de dados sensíveis da LGPD. Para tal, vamos conceituar o que são os dados sensíveis e abordar uma interpretação expansionista à luz do princípio da LGPD da não-discriminação e conforme interpretação do STF sobre o conceito social de “raça”. 




    Apesar de ser uma questão controversa que demanda uma análise de risco pela organização, ressaltamos que a necessidade de maior proteção aos dados pessoais de LGBT+ - como o “pertencimento à população LGBT+”, a “identidade de gênero de T+” e a “orientação sexual de LGB+” - não pode ser utilizada como justificativa para evitar políticas afirmativas em processos seletivos e contratações, assim como quaisquer iniciativas direcionadas à afirmação, visibilidade, inclusão e direitos LGBT+ dentro da empresa. 




    Esse é um ponto central de extrema relevância para a adequação da inclusão LGBT+ à LGPD, já que os dados de identidade de gênero e orientação sexual podem gerar ou agravar cenários de LGBTfobia, se utilizados indevidamente, e a Lei não os trata expressamente como sensíveis, o que lhes conferiria maior proteção. Além disso, outras medidas de adequação dependem da definição desses dados como sensíveis ou pessoais triviais, como apontar a base legal mais adequada para o tratamento, a robustez da Governança e a elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados (RIPD), entre outras medidas, que são abordadas nos Capítulos seguintes.




    Por conta do risco jurídico-regulatório associado à controvérsia acerca dos referidos dados serem tratados como dados sensíveis ou triviais na LGPD, a escolha da base legal para as atividades de tratamento relativas à inclusão é ainda mais desafiadora. Então, no Capítulo 10 - “Qual é a base legal mais adequada para a inclusão LGBT+?” -, o nosso objetivo é contribuir com o debate sobre a aplicação das bases legais nas operações de tratamento em análise, por um viés de risco versus benefício para a organização. Por isso, veremos, na prática, como definir a base legal mais adequada e a análise de risco versus benefício para a sua determinação quando mais de uma base legal mostra-se possível.




    Metodologicamente, dividimos a análise da escolha da base legal em duas partes, a primeira considerando os referidos dados como pessoais triviais, e a segunda como sensíveis. E para alcançar o objetivo do Capítulo 10, analisaremos a única hipótese de base legal possível para as operações de tratamento, considerando os dados como sensíveis, e falaremos sobre os “elementos” do consentimento de dados sensíveis, bem como sobre os desafios de coletar o consentimento de forma livre, tendo em vista a relação de hierarquia entre empregador e trabalhador(a). Com isso, concluímos a nossa análise apontando a base legal mais adequada e de menor risco para a organização. 




    A escolha da base legal tem implicações diretas na garantia dos direitos dos titulares, pois alguns direitos somente se aplicam a determinadas bases legais. Portanto, as organizações devem ser muito diligentes quanto a essa escolha, conforme a sua análise de risco e benefício, para não violar os direitos das(os) titulares em virtude dessa escolha.




    No Capítulo 11 - “Direitos e liberdades fundamentais das(os) titulares” - o nosso objetivo é mostrar a interlocução entre os direitos e liberdades fundamentais presentes na nossa Constituição e na LGPD, assim como orientar as organizações para que tenham clareza de quais são os direitos estabelecidos na Lei e os prazos para responder às solicitações das(os) titulares. Por isso, vamos tratar sobre o que significa a expressão “direitos e liberdades fundamentais” e em que contexto ela está inserida na LGPD, bem como abordaremos cada um dos direitos das(os) titulares e seus prazos de resposta, seguido da análise específica do “direito à recusa ou revogação do consentimento”, aplicado às operações de tratamento referentes ao “processo seletivo inclusivo LGBT+” e ao “processo de promoção inclusivo LGBT+” e, por fim, abordamos algumas sugestões práticas.




    O respeito aos direitos e liberdades fundamentais deve ser um ponto central de atenção dentro de um programa de conformidade com a LGPD. Essa é a própria razão de existir da Lei. Portanto, a organização deve estabelecer políticas, procedimentos e meios eficazes para garanti-los no âmbito do seu programa de Governança.




    Finalizando o livro, no Capítulo 12 - “O pilar central: Cultura e Governança em privacidade e proteção de dados pessoais” - temos como objetivo mostrar o poder e a importância da Governança para disseminação da cultura em proteção de dados, bem como para mitigar riscos jurídico-regulatórios relacionados ao tratamento dos dados e riscos para os direitos e liberdades fundamentais da(o) titular que faz parte da inclusão LGBT+ nas organizações. 




    Como elemento fundamental dentro de um programa de Governança, criamos um tópico específico dentro desse Capítulo para o Relatório de Impacto à Proteção de Dados. Por isso, dividimos a nossa análise em duas partes: (i) Governança em privacidade e proteção de dados, e (ii) Relatório de Impacto à Proteção de Dados (RIPD).




    Na primeira parte, abordamos, de forma prática, no que consiste a Governança; por que ela tem um papel essencial na mitigação de riscos regulatórios e para os direitos das/os titulares; quais pontos devem ser observados com atenção; o impacto positivo de uma Governança efetiva em eventuais sanções da Lei; assim como o papel do Encarregado, segundo a LGPD. Também expomos um depoimento sobre diversas violências sofridas por uma pessoa LGBT+ no ambiente de trabalho, as quais também culminam em violações à LGPD. E, ainda, abordamos o papel da Governança na diligência de terceiros e as normas e políticas internas que devem ser elaboradas ou revisadas para a conformidade da inclusão. 




    Um programa de inclusão LGBT+ nas empresas pode conter, pelo menos, três critérios que definem a necessidade da elaboração do RIPD. Então, na segunda parte do Capítulo 12, devido à relevância do Relatório de Impacto no contexto da inclusão, trataremos da sua estrutura, metodologia, aplicação e, em especial, da sua importância para mitigar riscos aos direitos e liberdades fundamentais das/os titulares. Por ainda não existirem diretrizes da ANPD sobre esse instrumento, abordamos o tema trazendo também algumas orientações europeias sobre o assunto, especialmente, sobre a necessidade de elaboração do relatório de impacto para operações que envolvam alto risco para os direitos e liberdades fundamentais das(os) titulares.




    Sendo assim, a Governança tem um papel imprescindível para atingir um ambiente saudável e receptivo, no qual a pessoa LGBT+ possa, realmente, alcançar o livre desenvolvimento de sua personalidade e uma efetiva participação social no ambiente de trabalho. Sem uma Governança concreta, de acordo com a realidade dos tratamentos e da empresa, não há compliance em proteção de dados e, consequentemente, a organização e as(os) titulares estão sujeitos a inúmeros riscos no tocante ao tema. É por esse motivo que a Governança é um verdadeiro pilar central dentro de um programa de adequação.




    Ao final do livro, dispomos no “Glossário 1 - LGBT+” os principais conceitos e termos tratados no livro sobre a temática LGBT+, assim como no “Glossário 2 - LGPD” os principais conceitos e termos sobre proteção de dados contidos na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e abordados no livro.




    Assim concluímos, tendo respondido os cinco pressupostos ou perguntas secundárias que nos conduziram à resposta do nosso problema central que é “como as empresas devem promover ações de inclusão LGBT+ em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”. Desejamos que todas(os) tenham uma boa leitura.




    




    

      

        3 Optamos por utilizar a sigla LGBT por ser a mais usada pelos trabalhos acadêmicos especializados e pela população em geral, apesar de não termos nenhuma discordância teórica quanto às demais siglas. Em busca na plataforma Google Scholar (05.07.2021), por exemplo, para “LGBT” aparecem, desde 2020, em páginas em português, 5.710 resultados; para “LGBTQIA”, 1.570; para “LGBTI”, 1.550; e para “LGBTQ”, 1.390. Acrescentamos um sinal de mais (+) após a sigla LGBT como forma de incluir as diversas outras identidades de gênero e orientações sexuais não cisheteronormativas.


      




      

        4 Por exemplo, o vereador do Rio de Janeiro Carlos Bolsonaro, recentemente, em uma audiência pública da Câmara dos Vereadores, “confundiu” propositalmente autodeterminação de gênero de pessoas trans com a autodeterminação informativa (um dos fundamentos da LGPD), de forma totalmente fora de contexto e sem relação: “sei que vão querer ridicularizar, vão querer levar para um lado pejorativo da situação, mas estou querendo respeitar a legislação respeitando a ciência que tanto falam para a gente respeitar” e continua “a autodeterminação você vê por aí gente que, inclusive, se autodenomina tigre, leão, jacaré, papagaio, periquito. Novamente repito, isso não é piada. Então, a partir do momento que você coloca, ignorando legislações superiores que caracterizam o sexo da pessoa como homem e mulher, X e Y, baseado na ciência, e você entra com uma característica de autodeterminação, fica algo muito vago” (UOL, 2021). Disp. em: https://noticias.uol.com.br. Acesso em 21.04.2021.


      




      

        5 Neste livro usamos o termo “trabalhador” de modo amplo, sem nos ater a quaisquer classificações jurídicas existentes atualmente no mundo do trabalho, como CLT, PJ, terceirização ou trabalho informal.


      




      

        6 As definições dessas e de outras identidades LGBT+ são abordadas no Capítulo 1 e estão dispostas no Glossário 1, ao final do livro.
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